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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10850.908449/2011-21  

RESOLUÇÃO 3102-000.666 – 3ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 17 de abril de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE RCE DIGITAL LTDA 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência 

RESOLUÇÃO 

Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, rejeitar a preliminar e, 

no mérito, converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência, nos termos do voto 

condutor. Vencidos os conselheiros Jorge Luís Cabral e Fábio Kirzner Ejchel. Este julgamento 

seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido na Resolução nº 

3102-000.584, de 17 de abril de 2026, prolatada no julgamento do processo 10850.905835/2011-

61, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado. 

Assinado Digitalmente 

Pedro Sousa Bispo – Presidente Redator 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Fabio Kirzner Ejchel, Joana 

Maria de Oliveira Guimaraes, Jorge Luís Cabral, Sabrina Coutinho Barbosa, Wilson Antônio de 

Souza Correa, Pedro Sousa Bispo (Presidente). 
 

RELATÓRIO 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF 

nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado na resolução paradigma. 

Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira 

instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do 

Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Restituição 

apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de COFINS.  
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			 Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência
		
	
	 
		 Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, rejeitar a preliminar e, no mérito, converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência, nos termos do voto condutor. Vencidos os conselheiros Jorge Luís Cabral e Fábio Kirzner Ejchel. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido na Resolução nº 3102-000.584, de 17 de abril de 2026, prolatada no julgamento do processo 10850.905835/2011-61, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente Redator
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Fabio Kirzner Ejchel, Joana Maria de Oliveira Guimaraes, Jorge Luís Cabral, Sabrina Coutinho Barbosa, Wilson Antônio de Souza Correa, Pedro Sousa Bispo (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado na resolução paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Restituição apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de COFINS.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido.
		 A Recorrente tomou ciência da Decisão de Primeira Instância e apresentou Recurso Voluntário, alegando o seguinte:
		 Alega que a falta de retificação da DCTF não poderia implicar na recusa ao reconhecimento do crédito decorrente de pagamento indevido a maior em razão do STF ter considerado inconstitucional o § 1º, do art. 3º, da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998.
		 Nulidade do Despacho Decisório - alega que a Autoridade Tributária não teria investigado as circunstâncias materiais do fato e não intimou a Recorrente a prestar esclarecimentos em desacordo com as prerrogativas da mesma Autoridade previstas na IN RFB nº 1.300/2012.
		 Nulidade do Acórdão Recorrido - o Acórdão de Primeira Instância não teria apreciado o conjunto probatório apresentado aos autos, incorrendo em cerceamento do direito de defesa da Recorrente por não ter determinado diligências.
		 Falta de retificação da DCTF não é suficiente para negar o direito ao crédito pleiteado.
		 Esclarece que o balancete juntado aos autos com a Manifestação de Inconformidade faz prova inconteste de que foram contabilizadas receitas que não fariam parte da hipótese de incidência do PIS/COFINS, pois não se tratavam de vendas de mercadorias ou de prestação de serviços.
		 Faz uma extensa descrição da base de cálculo do PIS/COFINS.
		 
		 Por fim, apresenta o seguinte pedido:
		 Em face de todo o exposto, a recorrente postula o conhecimento e provimento do presente recurso.
		 Requer-se, inicialmente, seja reconhecida a nulidade do trabalho fiscal e do acórdão recorrido. No entanto, considerando a robusta documentação apresentada pela ora recorrente nos autos, considerando o art. 59 do Decreto n. 70235, é possível a superação das nulidades acima apontadas, para que seja reformada a r. decisão recorrida, de modo que seja determinado o reconhecimento do direito creditório pleiteado.
		 Termos em que,
		 Pede deferimento.
		 
		 Este é o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto condutor consignado na resolução paradigma como razões de decidir. Deixa-se de transcrever a parte vencida do voto do relator, que pode ser consultada na resolução paradigma e deverá ser considerada, para todos os fins regimentais, inclusive de pré-questionamento, como parte integrante desta decisão, transcrevendo-se o entendimento majoritário da turma, expresso no voto vencedor do redator designado.
		 Quanto à tempestividade e às preliminares, transcreve-se o entendimento majoritário da turma, expresso no voto do relator do acórdão paradigma:
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e reveste-se dos demais requisitos de admissibilidade, de forma que dele tomo conhecimento.
		 
		 Nulidade do Despacho Decisório
		 A Recorrente cita que a IN RFB nº 1.300, de 20 de novembro de 2012, art. 76:
		 Art. 76. A autoridade da RFB competente para decidir sobre a restituição, o ressarcimento, o reembolso e a compensação poderá condicionar o reconhecimento do direito creditório à apresentação de documentos comprobatórios do referido direito, inclusive arquivos magnéticos, bem como determinar a realização de diligência fiscal nos estabelecimentos do sujeito passivo a fim de que seja verificada, mediante exame de sua escrituração contábil e fiscal, a exatidão das informações prestadas.
		 
		 Alega que este artigo obrigaria à Autoridade Tributária um escrutínio profundo de todos os fatos envolvidos para a apreciação do pedido de restituição/ressarcimento, mas a mesma Autoridade apenas verificou o débito declarado em DCTF e o pagamento apresentado como a maior.
		 O caso que está sendo julgado neste processo é um pedido de restituição de pagamento indevido e a maior em razão de recolhimento de PIS com base no § 1º, do art. 3º, da Lei nº 9.718/1998, julgado inconstitucional pelo STF.
		 A Recorrente apresentou o pedido sem retificar a sua DCTF que, a princípio, registra o débito para o período de apuração apontado contendo o débito que seria indevidamente reconhecido pelo contribuinte. Ao não retificar a DCTF o pagamento realizado encontrava-se integralmente alocado ao débito confessado e não estaria disponível para restituição.
		 Desta forma, por omissão da própria Recorrente a Autoridade Tributária apurou devidamente os fatos que eram disponíveis à época da elaboração do Despacho Decisório e não há nada a retificar em seu trabalho.
		 O artigo 76, da IN RFB nº 1.300/2012, ao contrário da interpretação da Recorrente, não obriga a Autoridade Tributária à uma forma específica de proceder, ao contrário, lista as prerrogativas que a mesma Autoridade pode aplicar na busca pelo valor do crédito devido, e no caso em questão, como já foi dito acima, a omissão do contribuinte em retificar a DCTF ocasionou a recusa em homologar o pedido.
		 Não reconheço nestes autos nenhum dos requisitos da nulidade previstos no art. 59, do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, de forma que entendo sem razão à Recorrente.
		 
		 Nulidade da Decisão de Primeira Instância
		 Em segundo julgamento, após o primeiro ter sido anulado pelo CARF, a DRJ consigna que a Recorrente não se manifestou novamente a respeito deste novo julgamento após a Decisão do CARF. Desta forma, o conjunto probatório que havia para ser avaliado era o mesmo apresentado na Manifestação de Inconformidade inicial.
		 A Recorrente alega que a DRJ não analisou os documentos acostados aos autos e que apresentou balancete consignado em seu Livro Diário e, portanto, teria cerceado o seu direito de defesa.
		 Já a DRJ entendeu que a documentação não seria suficiente para fazer prova do direito creditório pleiteado pela Recorrente.
		 Vejamos. Nas e.fls. 19 a 22, encontramos, de fato, folhas destacadas do Livro Diário, referentes ao período de 1º de janeiro de 1999 a 30 de junho de 1999.
		 No entanto, a simples apresentação destas cópias de folhas do Livro Diário, não é de fato suficiente para demonstrar a certeza e liquidez do crédito pleiteado em ressarcimento. É pressuposto que os valores pleiteados em restituição precisam ter sua certeza e liquidez confirmados pela Autoridade Tributária, sendo a certeza a confirmação da validade jurídica do crédito, neste caso, uma receita que tenha gerado um débito de PIS, indevidamente pago a maior em razão de sua classificação contábil e tributária não poder ser considerada como base de cálculo para esta contribuição, e a liquidez representando o valor efetivamente pago a maior.
		 Entendo que a Autoridade Julgadora de Primeira Instância está correta na sua avaliação que a simples apresentação de páginas dos livros contábeis não é suficiente para fazer a demonstração de certeza e liquidez do valor pretendido em restituição.
		 O fato de uma operação constar nos livros contábeis como receita financeira, p.ex., precisa do devido lastreio em documentos que comprovem a operação, a contabilidade regular somente faz prova a favor do contribuinte se devidamente acompanhada dos documentos comprobatórios, como notas fiscais, contratos, ou comprovantes de pagamento ou de depósitos bancários.
		 Desta forma, afasto a arguição de nulidade pois não reconheço nestes autos nenhum dos requisitos da nulidade previstos no art. 59, do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, de forma que entendo sem razão à Recorrente.
		 
		 Quanto ao mérito, transcreve-se o entendimento majoritário da turma, expresso no voto vencedor do redator designado do acórdão paradigma:
		 Com todas as vênias, entendo que o processo não está maduro para julgamento e, por isso, divirjo do i. Relator.
		 O processo trata de restituição (despacho decisório eletrônico), e o crédito não foi integralmente confirmado porque alocado para pagamento:
		 /
		 
		 As premissas adotadas pela DRJ para manutenção do despacho recorrido foram:
		 Falta de provas;
		 Ausência de retificação da DCTF.
		 
		 Quanto as provas, esclarece a DRJ O interessado deveria ter fornecido os livros Diário e Razão completos, para que fosse possível apurar qual a base de cálculo total e, após, apartado o montante afastado pela ampliação da Lei nº 9.718/98..
		 Em recurso voluntário, o i. Relator adota como razões de decidir a insuficiência de provas e esclarecimentos, explicando:
		 A Recorrente não retificou a sua DCTF, a qual é confissão de dívida, e não traz aos autos uma demonstração minimamente razoável da natureza jurídica e contábil das receitas que ensejaram o recolhimento a maior, como contratos, comprovantes de depósitos ou outros documentos que pudessem validar o registro contábil apresentado através de cópias dos Livros Diário e Razão, apresentados tanto em Manifestação de Inconformidade, como em Recurso Voluntário.
		 Assim também não lhe socorre juntada posterior de folhas do Livro Razão, por ocasião do segundo Recurso Voluntário, e.fls 352 a 369, pois continua não sendo suficiente. (...) (destaques nossos)
		 
		 Como dito anteriormente, a Recorrente tomou conhecimento do indeferimento do crédito por meio de despacho eletrônico. Tão logo foi alertada pela DRJ quanto à necessidade de produção de provas, apresentou, em recurso voluntário, os documentos por ela indicados, com o fito de contrapor os fatos (alínea c, § 4º, do art. 16 do Decreto nº 70.235/72).
		 Nesse sentido, em homenagem aos princípios da verdade material e do formalismo moderado, a realização de diligência confirmaria a certeza e a liquidez do crédito, à luz do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98.
		 Pelo exposto, voto na conversão do julgamento em diligência para que a Unidade de Origem analise as provas carreadas aos autos à luz do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98 e do RE nº 585.235 julgado na sistemática de repercussão geral.
		 Sendo necessário, intime a recorrente para prestar esclarecimentos e apresentar documentação complementar, em auxílio aos trabalhos fiscais.
		 Encerrados os trabalhos, seja elaborado relatório conclusivo de diligência informando se há crédito restituível, dando-se prazo de 30 (trinta) dias para que a recorrente se manifeste. Vencido o prazo, sejam os autos devolvidos ao CARF para conclusão do julgamento.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido na resolução paradigma, no sentido de rejeitar a preliminar e, no mérito, converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência.
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente Redator
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Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da 

Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido.  

A Recorrente tomou ciência da Decisão de Primeira Instância e apresentou Recurso 

Voluntário, alegando o seguinte: 

I. Alega que a falta de retificação da DCTF não poderia implicar na recusa ao 

reconhecimento do crédito decorrente de pagamento indevido a maior em razão 

do STF ter considerado inconstitucional o § 1º, do art. 3º, da Lei nº 9.718, de 27 de 

novembro de 1998. 

II. Nulidade do Despacho Decisório – alega que a Autoridade Tributária não 

teria investigado as circunstâncias materiais do fato e não intimou a Recorrente a 

prestar esclarecimentos em desacordo com as prerrogativas da mesma 

Autoridade previstas na IN RFB nº 1.300/2012. 

III. Nulidade do Acórdão Recorrido – o Acórdão de Primeira Instância não teria 

apreciado o conjunto probatório apresentado aos autos, incorrendo em 

cerceamento do direito de defesa da Recorrente por não ter determinado 

diligências. 

IV. Falta de retificação da DCTF não é suficiente para negar o direito ao crédito 

pleiteado. 

V. Esclarece que o balancete juntado aos autos com a Manifestação de 

Inconformidade faz prova inconteste de que foram contabilizadas receitas que 

não fariam parte da hipótese de incidência do PIS/COFINS, pois não se tratavam 

de vendas de mercadorias ou de prestação de serviços.  

VI. Faz uma extensa descrição da base de cálculo do PIS/COFINS. 

 

Por fim, apresenta o seguinte pedido: 

Em face de todo o exposto, a recorrente postula o conhecimento e provimento do 
presente recurso. 
Requer-se, inicialmente, seja reconhecida a nulidade do trabalho fiscal e do 
acórdão recorrido. No entanto, considerando a robusta documentação 
apresentada pela ora recorrente nos autos, considerando o art. 59 do Decreto n. 
70235, é possível a superação das nulidades acima apontadas, para que seja 
reformada a r. decisão recorrida, de modo que seja determinado o 
reconhecimento do direito creditório pleiteado. 
Termos em que,  
Pede deferimento. 

 

Este é o relatório. 
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VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto condutor consignado na 

resolução paradigma como razões de decidir. Deixa-se de transcrever a parte vencida do voto do 

relator, que pode ser consultada na resolução paradigma e deverá ser considerada, para todos os 

fins regimentais, inclusive de pré-questionamento, como parte integrante desta decisão, 

transcrevendo-se o entendimento majoritário da turma, expresso no voto vencedor do redator 

designado.  

Quanto à tempestividade e às preliminares, transcreve-se o entendimento 

majoritário da turma, expresso no voto do relator do acórdão paradigma:  

O Recurso Voluntário é tempestivo e reveste-se dos demais requisitos de 

admissibilidade, de forma que dele tomo conhecimento. 

 

Nulidade do Despacho Decisório 

A Recorrente cita que a IN RFB nº 1.300, de 20 de novembro de 2012, art. 76: 

Art. 76. A autoridade da RFB competente para decidir sobre a restituição, o 
ressarcimento, o reembolso e a compensação poderá condicionar o reconhecimento 
do direito creditório à apresentação de documentos comprobatórios do referido 
direito, inclusive arquivos magnéticos, bem como determinar a realização de 
diligência fiscal nos estabelecimentos do sujeito passivo a fim de que seja 
verificada, mediante exame de sua escrituração contábil e fiscal, a exatidão das 
informações prestadas. 

 

Alega que este artigo obrigaria à Autoridade Tributária um escrutínio profundo de 

todos os fatos envolvidos para a apreciação do pedido de 

restituição/ressarcimento, mas a mesma Autoridade apenas verificou o débito 

declarado em DCTF e o pagamento apresentado como a maior. 

O caso que está sendo julgado neste processo é um pedido de restituição de 

pagamento indevido e a maior em razão de recolhimento de PIS com base no § 

1º, do art. 3º, da Lei nº 9.718/1998, julgado inconstitucional pelo STF. 

A Recorrente apresentou o pedido sem retificar a sua DCTF que, a princípio, 

registra o débito para o período de apuração apontado contendo o débito que 

seria indevidamente reconhecido pelo contribuinte. Ao não retificar a DCTF o 

pagamento realizado encontrava-se integralmente alocado ao débito confessado 

e não estaria disponível para restituição. 

Desta forma, por omissão da própria Recorrente a Autoridade Tributária apurou 

devidamente os fatos que eram disponíveis à época da elaboração do Despacho 

Decisório e não há nada a retificar em seu trabalho. 
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O artigo 76, da IN RFB nº 1.300/2012, ao contrário da interpretação da 

Recorrente, não obriga a Autoridade Tributária à uma forma específica de 

proceder, ao contrário, lista as prerrogativas que a mesma Autoridade pode 

aplicar na busca pelo valor do crédito devido, e no caso em questão, como já foi 

dito acima, a omissão do contribuinte em retificar a DCTF ocasionou a recusa em 

homologar o pedido. 

Não reconheço nestes autos nenhum dos requisitos da nulidade previstos no art. 

59, do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, de forma que entendo sem 

razão à Recorrente. 

 

Nulidade da Decisão de Primeira Instância 

Em segundo julgamento, após o primeiro ter sido anulado pelo CARF, a DRJ 

consigna que a Recorrente não se manifestou novamente a respeito deste novo 

julgamento após a Decisão do CARF. Desta forma, o conjunto probatório que 

havia para ser avaliado era o mesmo apresentado na Manifestação de 

Inconformidade inicial. 

A Recorrente alega que a DRJ não analisou os documentos acostados aos autos e 

que apresentou balancete consignado em seu Livro Diário e, portanto, teria 

cerceado o seu direito de defesa. 

Já a DRJ entendeu que a documentação não seria suficiente para fazer prova do 

direito creditório pleiteado pela Recorrente. 

Vejamos. Nas e.fls. 19 a 22, encontramos, de fato, folhas destacadas do Livro 

Diário, referentes ao período de 1º de janeiro de 1999 a 30 de junho de 1999. 

No entanto, a simples apresentação destas cópias de folhas do Livro Diário, não é 

de fato suficiente para demonstrar a certeza e liquidez do crédito pleiteado em 

ressarcimento. É pressuposto que os valores pleiteados em restituição precisam 

ter sua certeza e liquidez confirmados pela Autoridade Tributária, sendo a certeza 

a confirmação da validade jurídica do crédito, neste caso, uma receita que tenha 

gerado um débito de PIS, indevidamente pago a maior em razão de sua 

classificação contábil e tributária não poder ser considerada como base de cálculo 

para esta contribuição, e a liquidez representando o valor efetivamente pago a 

maior. 

Entendo que a Autoridade Julgadora de Primeira Instância está correta na sua 

avaliação que a simples apresentação de páginas dos livros contábeis não é 

suficiente para fazer a demonstração de certeza e liquidez do valor pretendido em 

restituição. 

O fato de uma operação constar nos livros contábeis como receita financeira, 

p.ex., precisa do devido lastreio em documentos que comprovem a operação, a 

contabilidade regular somente faz prova a favor do contribuinte se devidamente 
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acompanhada dos documentos comprobatórios, como notas fiscais, contratos, ou 

comprovantes de pagamento ou de depósitos bancários. 

Desta forma, afasto a arguição de nulidade pois não reconheço nestes autos 

nenhum dos requisitos da nulidade previstos no art. 59, do Decreto nº 70.235, de 

6 de março de 1972, de forma que entendo sem razão à Recorrente. 

 

Quanto ao mérito, transcreve-se o entendimento majoritário da turma, expresso no 

voto vencedor do redator designado do acórdão paradigma:  

Com todas as vênias, entendo que o processo não está maduro para julgamento 

e, por isso, divirjo do i. Relator. 

O processo trata de restituição (despacho decisório eletrônico), e o crédito não foi 

integralmente confirmado porque alocado para pagamento: 

 

 

As premissas adotadas pela DRJ para manutenção do despacho recorrido foram: 

(i) Falta de provas; 

(ii) Ausência de retificação da DCTF. 

 

Quanto as provas, esclarece a DRJ “O interessado deveria ter fornecido os livros 

Diário e Razão completos, para que fosse possível apurar qual a base de cálculo 

total e, após, apartado o montante afastado pela ampliação da Lei nº 9.718/98.”. 

Em recurso voluntário, o i. Relator adota como razões de decidir a insuficiência de 

provas e esclarecimentos, explicando: 

A Recorrente não retificou a sua DCTF, a qual é confissão de dívida, e não traz aos 

autos uma demonstração minimamente razoável da natureza jurídica e contábil 

das receitas que ensejaram o recolhimento a maior, como contratos, 

comprovantes de depósitos ou outros documentos que pudessem validar o registro 

contábil apresentado através de cópias dos Livros Diário e Razão, apresentados 

tanto em Manifestação de Inconformidade, como em Recurso Voluntário. 

Assim também não lhe socorre juntada posterior de folhas do Livro Razão, por 

ocasião do segundo Recurso Voluntário, e.fls 352 a 369, pois continua não sendo 

suficiente. (...)” (destaques nossos) 

 

Fl. 165DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

RESOLUÇÃO  3102-000.666 – 3ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  10850.908449/2011-21 

 6 

Como dito anteriormente, a Recorrente tomou conhecimento do indeferimento 

do crédito por meio de despacho eletrônico. Tão logo foi alertada pela DRJ quanto 

à necessidade de produção de provas, apresentou, em recurso voluntário, os 

documentos por ela indicados, com o fito de contrapor os fatos (alínea “c”, § 4º, 

do art. 16 do Decreto nº 70.235/72). 

Nesse sentido, em homenagem aos princípios da verdade material e do 

formalismo moderado, a realização de diligência confirmaria a certeza e a liquidez 

do crédito, à luz do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98.  

Pelo exposto, voto na conversão do julgamento em diligência para que a Unidade 

de Origem analise as provas carreadas aos autos à luz do § 1º do art. 3º da Lei nº 

9.718/98 e do RE nº 585.235 julgado na sistemática de repercussão geral. 

Sendo necessário, intime a recorrente para prestar esclarecimentos e apresentar 

documentação complementar, em auxílio aos trabalhos fiscais. 

Encerrados os trabalhos, seja elaborado relatório conclusivo de diligência 

informando se há crédito restituível, dando-se prazo de 30 (trinta) dias para que 

a recorrente se manifeste. Vencido o prazo, sejam os autos devolvidos ao CARF 

para conclusão do julgamento. 

 

Conclusão  

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 

adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido na resolução paradigma, no sentido de rejeitar a preliminar e, no 

mérito, converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência. 

Assinado Digitalmente 

Pedro Sousa Bispo – Presidente Redator 
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